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A busca 
da moderni-
dade deve 
ser um obje-
tivo nacio-
nal atual pa-
ra o Brasil 
neste final 
de século 
XX. A economia brasileira 
e a sociedade brasileira 
precisam adotar uma pos-
tura mais moderna, capaz 
de garantir, de forma efeti-
va, a inserção de nosso pais 
no cenário econômico e 
político internacional. 

Não resta dúvida que a 
ecónomia brasileira -cada 
vez mais está vinculada ao 
exterior. O volume de negó-
cios realizados, seja atra-
vés da exportação, seja 
através da importação de 
bens e serviçps, supera a 
marca" de US$ 50 bilhões 
por ano, fato significativo 
para uma economia latino-
americana. 

O Brasil tem carac-
terísticas econômicas inte-
ressantes: possui o 89 PIB 
do mundo ocidental; tem o 
39 maior saldo comercial 
do mundo; nossa economia 
mantém um dinamismo 
que mesmo com o Plano 
Verão e suas característi-
cas recessivas vários seto-
res básicos conseguiram 
crescer no 12 semestre des-
te ano; o nível de emprego 
informal se mantém com 
relativa estabilidade e a ta-
xa de desemprego aberta 
não chega a alcançar 
3,8%. 

Por outro lado, esta mes-
ma economia dinâmica na 
essência tem sérios estran-
gulamentos como o déficit 
público, a dívida externa, a 
dívida interna e o desem-
prego estrutural que ainda 
marginaliza um grande nú-
mero de pessoas em idade 
de trabalhar. Além disso, 
há uma crise maior instala-
da no Pais que nós pode-
mos chamar de crise de Es-
tado brasileiro, a qual é 
fundamentada no cresci-
mento do aparelho estatal 
dos últimos vinte anos e na 
sua incapacidade de redu-
zir seu próprio tamanho. 

Hoje em dia alguns eco-
nomistas fazem uma cons-
tatação muito simples mas 
também bastante lógica. O 
Estado brasileiro está que-
brado mas a economia pri-
vada não. Daí a manuten-
ção de um certo nível de 
crescimento em nosso sis-
tema econômico, mesmo 
na época da vigência do 
Plano Verão, o qual teve in-
discutíveis características 
recessivas mas que não 
conseguiu jogar nossa eco-
nomia numa recessão. 

A constatação empírica é 
de que a economia brasilei-
ra alcançou um nível de di-
namismo tal que os efeitos 
de qualquer política econô-
mica lançada pelo governo 
são invariavelmente redu- 
zidos. Esse dinamismo eco-
nómico contrasta com a 
própria situação do apare-
lho estatal do País, que tem 
reduzido de forma substan-
cial os níveis de investi-
mentos, atingindo setores 
fundamentais da vida na-
cional como os centros de 
pesquisas, as, universida-
des, a Previdência Social, a 
saúde pública e os cruciais 
e extremamente necessá-
rios investimentos do setor 
energético e do setor de 
transportes. 

Essa redução dos investi-
mentos nos setores citados 
coloca nosso país numa si-
tuação extremamente di-
fícil porque reduz a quali-
dade de vida da população 
quando se trata de investi-
mentos sociais e reduz 
também a possibilidade de  

investimentos produtivos 
da iniciativa privada quan-
do se trata do desinvesti-
mento em áreas cruciais 
como energia elétrica e 
transportes. 

O mais grave de tudo isso 
é que o setor energético de-
pende fundamentalmente 
do governo, o que vale di-
zer que qualquer redução 
de investimento público 
nesse setor acarreta gra-
ves prejuizos para o País. 
Da mesma forma, é depen-
dente de investimento ex-
clusivo do Estado Outro se-
tor extremamente impor-
tante que é o das telecomu-
nicações, cuja qualidade 
operativa tem caído a 
níveis assustadores nos úl-
timos anos, prejudicando 
sobremaneira as ativida-
des econômicas em nosso 
país. 

Toda essa realidade críti-
ca brasileira passa pela 
forte presença que tem o 
Estado na vida nacional. 
Esta forte e marcante pre-
sença estatal vem desde os 
anos 30 e faz parte de uma 
cultura brasileira do Es-
tado-provedor e de uma 
certa forma do Estado-
tutor. • 

Esta cultura de pre-
sença da vida do Estado na 
Nação permeia inúmeros 
setores do nosso país, des-
de as camadas menos favo-
recidas até parcelas do em-
presartado que se benefi-
ciam de favores do Estado, 
principalmente de reser-
vas de mercado. Esta últi-
ma, a reserva de mercado, 
é uma forma sofisticada de 
proteção do Estado a um 
capitalismo sem risco, des. 
comprometido com o inves-
timento em pesquisa e de-
senvolvimento e que bene-
ficia poucos e penaliza toda 
a sociedade civil. 

A presença de um Estado 
em crise na economia bra-
sileira é agravada pela 
questão política, que tem 
afetado a vida nacional. A 
crise política instalada no 
País hoje em dia resulta de 
uma falta de entendimento 
dentro do próprio comando 
político da Nação, seja ele 
do Executivo ou do Legisla-
tivo, e é conseqüência tam-
bém da própria crise eco-
nômica que nos afeta. 

Em termos gerais, não 
resta dúvida de que a arti-
culação política entre o 
Executivo federal e o Con-
gresso Nacional é pratica-
mente nula o que tem pre-
judicado sobremaneira o 
desempenho do próprio Po-
der Executivo, na medida 
em que a aprovação de me-
didas provisórias por parte 
do Congresso Nacional tem 
sofrido uma série de pro-
blemas pelo desentrosa-
mento entre os dois pode-
res. 

Fatos recentes ocorridos 
no governo federal, como a 
demissão do ministro da 
Justiça, demonstram que o 
próprio Poder Executivo 
não tem ou tem pouca cons-
ciência da gravidade da si-
tuação do Estado brasileiro 
e seus efeitos negativos so-
bre o conjunto do sistema 
económico. 

interessante notar que 
o fato de a economia brasi-
leira não ter entrado em re-
cessão no primeiro semes-
tre deste ano é produto da 
chamada economia infor-
mal, que cada vez mais se 
fortalece em nosso país e 
que, segundo alguns econo-
mistas, já supera a marca 
de um terço do Produto In-
terno Bruto, o que séria 
equivalente, em termos mo-
netários, a mais de US$ 120 
bilhões por ano. 

A economia informal po-
de ser visualizada como 
uma alternativa que a so-
ciedade brasileira encon-
trou para se livrar do Esta-
do. Assim, é importante  

que se crie em nosso país 
uma consciência de que a 
busca pela modernidade 
fundamental para o Brasil 
no final do século XX e co-
meço do século XXI passa 
por uma redefinição do pa-
pel do Estado na vida eco-
nómica e social do Brasil. 
O Estado brasileiro precisa 
deixar o papel de condutor 
absoluto da economia e de-
ve reassumir as funções ,  

que são inerentes à sua pró-
pria atividade. 

Por outro lado, a socieda-
de civil precisa assumir 
uma maior responsabilida-
de com o presente e o futu-
ro da Nação, criando inclu-
sive um capitalismo mais 
moderno' e menos depen-
dente do aparelho estatal, 
convivendo com o risco e 
criando competência cada  

vez maior para enfrentar 
os desafios do avanço tec-
nológico mundial e da for-
mação dos grandes blocos 
económicos, como é o caso 
da Comunidade Económica 
Européia, dos Tigres Asiá-
ticos e da união dos Esta-
dos Unidos e Canadá. 

Se nos conscientizarmos 
de que é preciso um esforço 
de toda a sociedade para 
alcançarmos uma moder-
nidade no final deste sécu-
lo, sem dúvida estaremos 
dando um passo fundamen-
tal para entrarmos positi-
vamente no século XXI. 
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